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(Texto relevante para efeitos do EEE)

EXPOSI˙ˆO DE MOTIVOS

1. INTRODU˙ˆO

1.1. Historial

1.1.1. O n.o 1, alínea c), do artigo 71.o do Tratado da
Uniªo Europeia estabelece que a política comum
de transportes da Uniªo Europeia deverÆ incluir
medidas que permitam aumentar a segurança dos
transportes. Em Abril de 1997, a Comissªo adoptou
um programa de medidas para melhoria da segu-
rança rodoviÆria (1). Este programa incluía uma re-
ferŒncia específica (pÆginas 20 e 41) à eficÆcia de
reduzir a conduçªo indevida sob o efeito do Ælcool
como uma medida destinada à reduçªo do nœmero
de acidentes e das vítimas de acidentes. Em 17 de
Março de 2000 foi adoptada uma comunicaçªo de
acompanhamento (2), que reavalia as prioridades na
UE em matØria de melhoria da segurança rodoviÆ-
ria. Neste documento, a conduçªo sob o efeito do
Ælcool Ø mais uma vez identificada como uma prio-
ridade-chave da seguranca rodoviÆria.

1.1.2. A conduçªo sob o efeito do Ælcool Ø normalmente
definida como uma diminuiçªo da capacidade do
condutor em termos de:

� condutor com um teor de Ælcool no sangue
(TAS) superior ao limite legal fixado, que Ø pu-
nível como crime,

� condutor com um teor de Ælcool no sangue
(TAS) superior ao limite legal fixado, que Ø pu-
nível com um tipo de sançªo administrativa,
como um coima ou multa, ou

� condutor com um TAS inferior ao limite fixado,
mas em que o condutor Ø considerado como
sofrendo de uma diminuiçªo das capacidades.

1.1.3. Desde meados da dØcada de 1960, foram realizados
trabalhos substanciais de investigaçªo para avaliar o
efeito de diminuiçªo da capacidade dos condutores
decorrente do consumo de Ælcool, que demonstra-
ram, de forma conclusiva, uma correlaçªo directa
entre o TAS e o risco de envolvimento em aciden-
tes. Políticas para reduzir a conduçªo indevida sob
o efeito do Ælcool, por vezes baseadas na reduçªo
dos limites de TAS, tŒm consistentemente sido con-
sideradas, em todos os países com um grande par-
que automóvel, como uma prioridade para a re-
duçªo dos acidentes e das vítimas subsequen-
tes (3) (4) (5). Estas políticas baseiam-se normalmente
numa combinaçªo de limites de TAS, fiscalizaçªo
pela polícia, publicidade, reabilitaçªo e sançıes le-
gais ou administrativas, variando a combinaçªo
consoante os Estados-Membros.

1.1.4. Em 1988, a Comissªo apresentou uma proposta de
directiva relativa a níveis harmonizados de TAS,
cujo objectivo era fixar um limite mÆximo de
TAS de 0,5 mg/ml em toda a Comunidade (6) (7).
Essa proposta nªo foi adoptada devido a objecçıes
de alguns Estados-Membros com base no princípio
da subsidiariedade. Em Julho de 1999, o ComitØ
dos Transportes do Parlamento Europeu decidiu
nªo reconfirmar a sua primeira leitura do docu-
mento COM(88) 707 final e solicitou a elaboraçªo
de uma nova proposta, a fim de reflectir melhor os
avanços realizados na avaliaçªo das mediçıes ne-
cessÆrias para reduzir a conduçªo indevida sob o
efeito do Ælcool.

1.1.5. A Comissªo considera que tanto as acçıes nacio-
nais como europeias para reduzir a conduçªo sob o
efeito do Ælcool na UE serªo melhor apoiadas por
um regime mais harmonizado de limites mÆximos
legais de TAS. Tal medida enviarÆ um sinal mais
claro e consistente aos condutores na UE de que a
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conduçªo sob efeito do Ælcool Ø uma actividade
perigosa, onde quer que conduzam na UE. No en-
tanto, a Comissªo reconhece que existem objecçıes
políticas nacionais de longa data contra essa me-
dida, com base no princípio da subsidiariedade, e
por conseguinte nªo tenciona renovar a proposta
original de directiva na linha do compromisso as-
sumido na comunicaçªo sobre prioridades da segu-
rança radioviÆria. A Comissªo propıe, por conse-
quinte, avançar com uma recomendaçªo da Co-
missªo que defina a posiçªo da Comissªo sobre
vÆrias acçıes relacionadas com:

� limites de TAS,

� teste aleatório no ar expirado,

� harmonizaçªo das normas de mediçªo para
equipamento de teste no ar expirado,

� interecâmbio de informaçıes sobre melho-
res prÆticas,

� apoio à investigaçªo e ao desenvolvimento,

� apoio a campanhas de publicidade de âm-
bito europeu,

� coordençªo dos registos de dados sobre aci-
dentes de viaçªo relacionados com o Ælcool.

Por enquanto, a Comissªo nªo tenciona retirar a
proposta original de directiva, para o caso de os
Estados-Membros desejarem reactivÆ-la na sequŒn-
cia da comunicaçªo.

1.2. A magnitude do problema da «conduçªo sob o efeito
do Ælcool»

1.2.1. Foram efectuadas muitas avaliaçıes sobre o pro-
blema de segurança rodoviÆria constituído pela
conduçªo indevida sob o efeito do Ælcool e sobre
os modos de o reduzir (1). Em alguns Estados-Mem-
bros, estima-se que entre 1 % e 5 % dos condutores
em circulaçªo apresentam níveis de TAS superiores
aos respectivos limites mÆximos nacionais de TAS.
AlØm disso, esses condutores tŒm proporcional-
mente muito maiores probabilidades de se encon-
trar envolvidos em acidentes de viaçªo, represen-

tando atØ 20 % dos feridos graves ou mortais e atØ
25 % das mortes de condutores. Esses condutores
continuam a representar um problema significativo
de segurança rodoviÆria, apesar da grande reduçªo,
nos œltimos vinte anos, do nœmero de acidentes de
viaçªo envolvendo a conduçªo sob o efeito do Æl-
cool.

1.2.2. A Comissªo estima que, pelo menos, 10 000 uten-
tes da estrada morrem ainda anualmente em aci-
dentes de viaçªo envolvendo a conduçªo indevida
sob o efeito do Ælcool, e que este Ø um elemento de
aferimento razoÆvel para focar a atençªo na perda
que tal implica para a sociedade na UE. O valor
social desta perda de vidas, utilizando a regra de 1
milhªo de euros formulada no programa de segu-
rança rodoviÆria da UE, eleva-se a 10 000 milhıes
de euros por ano.

2. JUSTIFICA˙ˆO DE UM LIMITE M`XIMO DE TAS DE
0,5 MG/ML

2.1. O beneficio de limites de TAS mais harmonizados na
UE

2.1.1. O principal benefício de uma maior uniformidade
dos limites legais mÆximos de TAS na UE Ø o de
enviar uma mensagem mais clara e consistente aos
condutores de veículos de passageiros e de merca-
dorias de que, acima de um certo limite, a con-
duçªo sob o efeito do Ælcool Ø uma actividade pe-
rigosa. Na perspectiva do condutor, os limites mais
uniformes proporcionarªo tambØm um referŒncia-
-padrªo para a fiscalizaçªo nacional e para as cam-
panhas de publicidade a nível da Europa. Onde
quer que conduzam na UE, os condutores deveriam
estar conscientes de um limite mais uniforme
acima do qual saberªo que, caso sejam sujeitos a
fiscalizaçªo, cometeram uma infracçªo de con-
duçªo sob o efeito do Ælcool.

2.2. A determinaçªo de um limite mÆximo de TAS ade-
quado para a UE

2.2.1. A Comissªo Europeia Ø de opiniªo que uma disso-
ciaçªo total entre bebida e conduçªo reduziria sig-
nificativamente os acidentes de viaçªo e especial-
mente os acidentes mortais. As estatísticas disponí-
veis indicam que, pelo menos, 10 000 vidas pode-
riam ser poupadas anualmente caso fosse eliminada
a conduçªo sob o efeito do Ælcool. No entanto, em
que medida este estado ideal poderia ser atingido
depende, de forma crítica, do nível de fiscalizaçªo
(tanto a nível de testes na estrada como de restri-
çıes tecnológicas aos condutores) e do cumpri-
mento da lei por parte dos condutores. Logica-
mente, o limite legal de TAS (e o equivalente no
ar expirado) necessÆrio para atingir este objectivo
deveria ser zero, o que implica, na prÆtica, uma
mediçªo de TAS entre 0,1 mg/ml e 0,2 mg/ml, con-
soante o nível de tolerância considerado.
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2.2.2. Numa perspectiva de segurança rodoviÆria, a elimi-
naçªo completa da conduçªo indevida sob o efeito
do Ælcool constitui a meta ideal a atingir. Mas Ø
preciso reconhecer que, sem a aceitaçªo do pœblico
e sem uma fiscalizaçªo credível, a fixaçªo de um
limite de TAS demasiado baixo nªo serÆ eficaz. A
Comissªo Ø de opiniªo que, ao determinar um li-
mite legal mÆximo de TAS, ou um regime de limi-
tes, na UE, Ø necessÆrio ter em consideraçªo as
seguintes questıes:

� o nível acima do qual o risco de envolvimento
em acidentes, especialmente em acidentes mor-
tais, começa a aumentar significativamente,

� o maior risco de envolvimento em acidentes de
alguns grupos de utentes da estrada, como con-
dutores inexperientes e motociclistas de veícu-
los de duas rodas,

� a necessidade de contribuir para sistemas de
ensino e formaçªo de condutores, especial-
mente de jovens condutores, e

� os níveis potencialmente maiores de mortes,
danos pessoais, perturbaçıes, congestionamen-
tos e atrasos que um acidente com veículos de
maior dimensªo pode ocasionar.

2.2.3. A opiniªo da Comissªo Ø que, em geral, deve ser
tido em conta o facto de as atitudes do pœblico
sobre os limites de TAS parecerem indicar um
apoio a limites mais baixos na UE (1). Com base
nas anÆlises e dados cumulativos da investi-
gaçªo, o limite mÆximo de TAS de 0,5 mg/ml,
proposto inicialmente em 5 de Dezembro de
1988, deveria ser recomendao como limite legal
mÆximo na UE.

3. LIMITES DE TAS NOS ESTADOS-MEMBROS

3.1. Base jurídica

3.1.1. A maior parte dos Estados-Membros jÆ estabeleceu
um limite de TAS de 0,5 mg/ml na sua legislaçªo
nacional, quer como o limite legal acima do qual se
considera que o condutor cometeu um crime, quer
como um limite TAS acima do qual o condutor
incorre numa multa administrativa ou numa
sançªo acessória. A Comissªo recomenda que todos

os Estados-Membros deveriam adoptar este limite
mÆximo e caminhar para limites ainda mais baixos,
no interesse de uma maior segurança rodoviÆria.
No entanto, a Comissªo considera que a escolha
do limite de TAS, bem como a Fiscalizaçªo e
sançıes subsequentes, Ø uma questªo da com-
petŒncia das autoridades nacionais.

3.2. Reduçıes nos limites de TAS por parte dos Estados-
-Membros

3.2.1. Os Estados-Membros a seguir indicados jÆ baixa-
ram o seu limite de TAS depois da introduçªo do
seu primeiro limite legal:

Estados-Membros Data da
alteraçªo

Limite actual
do TAS
(mg/ml)

`ustria 6.1.1998 0,5

BØlgica 1.12.1994 0,5

Dinamarca 1.3.1998 0,5

França 25.8.1995 0,5

GrØcia 23.3.1999 0,5

Alemanha 27.4.1998 0,5

Irlanda 1994 0,8

Portugal 23.11.1983 0,5

Espanha 7.5.1999 0,5

SuØcia 1.7.1990 0,2

3.2.2. No entanto, os Estados-Membros a seguir indicados
nªo reduziram os seus limites de TAS desde que
estes foram intoduzidos pela primeira vez na sua
legislaçªo nacional:

Finlândia 0,5

ItÆlia 0,8

Luxemburgo 0,8

Países Baixos 0,5

Reino Unido 0,8

3.2.3. AlØm disso, a Espanha adoptou um limite mais
baixo de TAS de 0,3 mg/ml para condutores inex-
perientes, para condutores de autocarros e de veí-
culos pesados de mercadorias e para condutores de
veículos de transporte de mercadorias perigosas. A
`ustria adoptou um limite mais baixo de
0,1 mg/ml para as mesmas categorias gerais e tam-
bØm para os motociclistas com idade inferior a 18
anos. Os Países Baixos estudam actualmente a pos-
sibilidade de adopçªo de um limite mais baixo de
TAS de 0,2 mg/ml para os condutores inexperien-
tes.
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4. EFIC`CIA DAS MEDIDAS NA REDU˙ˆO DA CONDU˙ˆO
SOB O EFEITO DO `LCOOL

4.1. Provas disponíveis

4.1.1. A investigaçªo e as anÆlises estatísticas indicam que
algumas categorias de condutores sªo o cerne do
problema da conduçªo sob o efeito do Ælcool. Estes
sªo normalmente:

� condutores relativamente jovens e inexperientes
do sexo masculino,

� condutores que conduzem habitualmente com
níveis muito elevados de TAS e,

� bebedores ocasionais com níveis baixos de TAS
(por vezes mesmo inferiores ao limite mÆximo
permitido) que sªo relativamente menos tole-
rantes ao Ælcool.

4.1.2. É difícil avaliar o efeito de uma reduçªo de qual-
quer limite de TAS, dado que o efeito específico Ø
frequentemente, mas nem sempre, mascarado por
alteraçıes simultâneas na fiscalizaçªo, nas sançıes e
na publicidade. No entanto, existem amplas provas
na `ustria, Japªo, Estados Unidos da AmØrica e em
alguns Estados-Membros da UE de que, em geral, as
reduçıes do limite de TAS acompanhadas de fisca-
lizaçªo, sançıes e publicidade eficazes podem re-
duzir significativamente a conduçªo sob o efeito do
Ælcool, mesmo entre os infractores de alto risco. No
entanto, o papel da reabilitaçªo Ø especialmente
significativo paa tratar o problema dos infractores
de alto risco. HÆ tambØm alguns indícios que mos-
tram que as reduçıes nos níveis de TAS apenas,
sem qualquer apoio da fiscalizaçªo e da publici-
dade, podem tambØm reduzir significativamente a
conduçªo sob o efeito do Ælcool, mas tal implica
provavelmente um grau irrealista de cumprimento
de lei. No anexo 1 Ø apresentado um resumo de
alguns dos dados. Na globalidade, os dados dispo-
níveis indicam que uma reduçªo de TAS para
0,5 mg/ml, nos Estados-Membros em que o limite
Ø ainda de 0,8 mg/ml, poderia nªo só reduzir o
nœmero de vítimas entre jovens bebedores do sexo
masculino, mas tambØm entre o nœcleo duro de
condutores problemÆticos que habitualmente con-
duzem após beberem em excesso, desde que a re-
duçªo seja tambØm acompanhada de fiscalizaçıes
direccionadas e aleatórias eficazes.

4.2. Necessidade de apoiar os limites legais mÆximos de
TAS com uma fiscalizaçªo eficaz

4.2.1. Apenas quatro Estados-Membros (Reino Unido, Ir-
landa, ItÆlia e Luxemburgo) continuam a manter
um limite legal mÆximo de TAS de 0,8 mg/ml.
No caso do Reino Unido, este limite legal tem-se
mantido inalterado desde que foi incialmente fixado
em 1967. A reduçªo muito significativa da con-
duçªo indevida sob o efeito do Ælcool no Reino
Unido nas œltimas duas dØcadas, em que se verifi-
cou uma reduçªo de 70 % dos acidentes mortais,
foi obtida nªo no contexto de uma legislaçªo inal-
terada em matØria de TAS, mas de uma fiscalizaçªo
efectiva e de campanhas de publicidade que modi-
ficaram o comportamento em relaçªo à conduçªo
sob o efeito do Ælcool. A Comissªo considera que,
mesmo em Estados-Membros como o Reino Unido,
que foram muito bem sucedidos na reduçªo dos
acidentes mortais devidos a conduçªo sob o efeito
do Ælcool, sªo possíveis maiores reduçıes atravØs
de uma evoluçªo no sentido da adopçªo de limites
legais mÆximos mais baixos de 0,5 mg/ml e do
alargamento de outas medidas. AlØm disso, sªo
tambØm possíveis reduçıes significativas nos Esta-
dos-Membros que jÆ adoptaram um limite legal
mÆximo de 0,5 mg/ml, ou inferior, atravØs de
uma intensificaçªo da fiscalizaçªo e da adopçªo
de penas mais rigorosas para os condutores jÆ con-
denados por conduçªo indevida sob o efeito do
Ælcool. A Comissªo Ø, em especial, de opiniªo
que a realizaçªo, regular e ampla, de testes aleató-
rios no ar expirado Ø um factor dissuasor muito
eficaz em termos de custos para combater a con-
duçªo sob o efeito do Ælcool.

5. UM LIMITE LEGAL M`XIMO DE TAS MAIS BAIXO DE
0,2 MG/ML PARA GRUPOS ESPEC˝FICOS DE UTENTES DA
ESTRADA

5.1. Condutores inexperientes

5.1.1. É evidente que os condutores inexperientes (princi-
palmente jovens) estªo envolvidos, desproporciona-
damente, em acidentes decorrentes da conduçªo
sob o efeito do Ælcool. Dado que o risco de envol-
vimento de condutores inexperientes num acidente
devido a conduçªo sob o efeito do Ælcool Ø bastante
elevado em comparaçªo com o verificado com os
condutores mais experientes, a Comissªo considera
que um limite de TAS mais baixo de 0,2 mg/ml Ø
adequado, enquanto os condutores estªo a apren-
der a conduzir ou sªo titulares de uma carta de
conduçªo definitiva hÆ menos de dois anos, e re-
comenda que os Estados-Membros adoptem esse
limite mais baixo para este grupo vulnerÆvel de
condutores. Alguns Estados-Membros poderªo de-
sejar impor um período mais longo para os titula-
res de cartas de conduçªo definitivas, antes de per-
mitirem limites de TAS superiores a 0,2 mg/ml.
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5.2. Condutores de veículos a motor de duas rodas

5.2.1. O risco de morte ou ferimento grave incorrido
pelos condutores de veículos a motor de duas rodas
num acidente de viaçªo Ø estatisticamente vÆrias
vezes superior ao de um condutor de automóvel.
Os motociclistas, especialmente os jovens inexpe-
rientes, que bebem e conduzem poderªo correr um
maior risco decorrente da reduçªo das suas capa-
cidades provocada pelo Ælcool. Embora as estatísti-
cas disponíveies a nível europeu estejam longe de
ser conclusivas, algumas estatísticas nacionais de
sinistralidade indicam que os condutores de veícu-
los a motor de duas rodas nªo misturam a con-
duçªo e a bebida ao mesmo nível que os conduto-
res de automóveis, e que jÆ adoptam uma atitude
muito mais responsÆvel quanto ao maior risco que
correm de envolvimento em acidentes. No entanto,
devido ao facto de em alguns Estados-Membros os
condutores muito jovens (desde os 14 anos de
idade) estarem autorizados a conduzir veículos a
motor de duas rodas de pequena cilindrada e de
o perfil etÆrio dos condutores ser relativamente
baixo na UE, pareceria justificÆvel um limite mais
baixo com vista a reforçar os bons hÆbitos de con-
duçªo instilados durante a aprendizagem. A Co-
missªo considera que o risco relativamente elevado
de envolvimento em acidentes de viaçªo por parte
deste grupo de utentes da estrada deveria reflec-
tir-se num limite mÆximo de TAS mais baixo de
0,2 mg/ml para motociclistas e recomenda que os
Estados-Membros adoptem este limite.

5.3. Condutores de veículos de mercadorias (> 3,5 tonela-
das de peso bruto do veículo) e de autocarros (> 8
lugares de passageiros)

5.3.1. As estatísticas disponíveis indicam que o risco de
envolvimento de um autocarro de grande dimensªo
num acidente de viaçªo mortal ou grave Ø maior
que o de um automóvel, por veículo/quilómetro,
reflectindo o nœmero muito maior de passageiros
transportados nos autocarros e as suas característi-
cas operacionais. O risco para um veículo de tans-
porte de mercadorias de grande dimensªo Ø aproxi-
madamente idŒntico ao de um automóvel, por veí-
culo/quilómetro. Estes riscos relativos aplicam-se
tambØm aos riscos totais de vítimas decorrentes
de acidentes envolvendo estes veículos. No entanto,
dado que os autocarros transportam um nœmero
muito maior de passageiros que um automóvel, o
risco associado de vítimas entre os ocupantes, por
ocupante/quilómetro, Ø muito inferior. No entanto,
as estatísticas da UE demonstram que os acidentes
mortais envolvendo veículos de mercadorias e au-
tocarros de grandes dimensıes sªo responsÆveis
por cerca de 18 % de todos acidentes mortais na
UE.

5.3.2. Embora as estatísticas de acidentes de viaçªo ainda
nªo sejam suficientemente exaustivas para permitir

uma avaliaçªo pormenorizada do risco relativo em
toda a UE, existem factores para alØm do risco que
tambØm devem ser tidos em conta no que diz
respeito à determinaçªo de limites adequados de
TAS para condutores de veículos de grandes dimen-
sıes. Uma vez envolvidos num acidente de viaçªo,
os veículos de grandes dimensıes podem causar
danos materiais graves, interrupçıes, atrasos e con-
gestionamentos de trÆfego, especialmente em tœ-
neis, pontes, artØrias rodoviÆrias principais ou em
zonas urbanas de alta densidade populacional. A
Comissªo considera que, tendo em conta o cresci-
mento do trÆfego comunitÆrio de mercadorias e de
autocarros de passageiros verificado na œltima dØ-
cada, Ø justificÆvel um limite mÆximo uniforme de
TAS de 0,2 mg/ml para todos os condutres de
veículos de mercadorias e autocarros de grandes
dimensıes e recomenda que os Estados-Membros
deveriam adoptar esse limite mais baixo. Na ver-
dade, a Comissªo verificou que alguns operadores
jÆ impıem uma «política de abstençªo total de Æl-
cool» aos seus condutores profissionais.

5.4. Condutores de veículos de transporte de mercadorias
perigosas

5.4.1. Nªo hÆ indícios que sugiram que os veículos de
transporte de mercadorias perigosas tŒm mais pro-
babilidades de envolvimento em acidentes de
viaçªo que os automóveis ou veículos que nªo
transportam mercadorias perigosas. No entanto,
as acidentes que envolvem veículos de transporte
de mercadorias perigosas podem ser muito graves.
A Comissªo considera que um limite mÆximo mais
baixo de 0,2 mg/ml Ø justificÆvel para os conduto-
res de veículos de transporte de mercadorias peri-
gosas e recomenda que esse limite seja adoptado. A
maior parte dos veículos de transporte de merca-
dorias perigosas terªo um peso bruto superior a
3,5 toneladas.

6. ESTIMATIVA DO EFEITO DE REDU˙ˆO DE ACIDENTES
MORTAIS DECORRENTE DE MEDIDAS DESTINADAS À RE-
DU˙ˆO DA CONDU˙ˆO INDEVIDA SOB O EFEITO DO
`LCOOL

6.1. Provas disponíveis

6.1.1. A estimativa da magnitude do efeito de reduçªo de
acidentes mortais decorrente da reduçªo dos limites
de TAS, apoiada pela fiscalizaçªo nacional e pela
publicidade, Ø uma tarefa extremamente complexa.
As estimativas disponíveis na Europa, EUA, Japªo e
AustrÆlia quanto ao nível de reduçªo de acidentes e
vítimas decorrente da reduçªo dos limites de TAS,
combinada com medidas paralelas para reduzir a
conduçªo indevida sob o efeito do Ælcool, variam
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muito mas indicam que essa acçªo Ø muito eficaz.
Os efeitos podem ser cumulativos, mas serªo for-
temente influenciados por alteraçıes nas atitudes e
comportamentos dos condutores. As provas dispo-
níveis sugerem que um esforço concertado para
reduzir a conduçªo sob o efeito do Ælcool na UE,
baseado num regime de limites de TAS uniformes a
nível da UE apoiado pela fiscalizaçªo nacional e
pela publicidade, poderiam, de forma realista, redu-
zir em cerca de 10 % as vítimas mortais em aci-
dentes de viaçªo que envolvem a conduçªo inde-
vida sob o efeito do Ælcool. Nªo se trata de um
cÆlculo com base científica, mas representa um ob-
jectivo mínimo razoÆvel baseados nos dados inter-
nacionais.

6.1.2. É necessÆrio reconhecer que a relaçªo entre o li-
mite legal mÆximo de TAS e a incidŒncia da con-
duçªo indevida sob o efeito do Ælcool nªo Ø clara,
pelo facto de muitos outros factores influenciarem
o comportamento em termos de conduçªo e de
bebida. A proporçªo de condutores mortos que
apresentam valores de TAS superiores ao limite
de TAS relevante varia muito entre Estados-Mem-
bros, embora a Comissªo estime que represente
aproximadamente 25 % na globalidade da UE. A
proporçªo de condutores mortos que apresentavam
valores superiores ao limite nacional de TAS Ø re-
ferida como sendo superior na AmØrica do Norte,
onde o limite legal de TAS varia entre 1,0 e
0,8 mg/ml, e muito inferior no Japªo, onde o li-
mite foi fixado em 0,5 mg/ml desde 1970. Por
outro lado, o Reino Unido reduziu significativa-
mente o nível de conduçªo sob o efeito do Ælcool
nos œltimos vinte anos atravØs de uma combinaçªo
de fiscalizaçªo, sançıes e campanhas regulares de
publicidade, todas coordenadas com base num li-
mite de 0,8 mg/ml, o qual nªo foi reduzido desde
a altura em que foi inicialmente fixado em 1967.

6.1.3. Diferentes abordagens tŒm sido utilizadas, com di-
ferentes níveis de sucesso, para reduzir a conduçªo
indevida sob o efeito do Ælcool em resposta a cir-
cunstâncias nacionais. A Comissªo Ø de opiniªo
que a combinaçªo adequada das muitas medidas
ao dispor para reduçªo da conduçªo indevida
sob o efeito do Ælcool deveria ser decidida pe-
los Estados-Membros, mas que no contexto de
uma política comum de transportes, hÆ vanta-
gem em os inserir num regime mais uniforme
de limites de TAS.

6.2. Distribuiçªo dos efeitos de reduçªo de vítimas mor-
tais

6.2.1. A reduçªo de 10 % em todas as vítimas mortais de
acidentes na UE que envolvam a conduçªo indevida
sob o efeito do Ælcool salvaria 1 000 vidas por ano.

Este nœmero representa 2,5 % do total de vítimas
mortais em acidentes de viaçªo na UE. As provas
disponíveis indicam que cerca de dois terços das
vidas salvas anualmente seriam de condutores que
apresentam valores superiores ao limite de TAS
relevante e o restante terço seria de condutores
«sóbrios», ocupantes de veículos e outros utentes
da estrada. No entanto, a proporçªo de vítimas
mortais salvas variarÆ consoante o Estado-Membro.
Sªo possíveis maiores reduçıes, mas estas depen-
dem sobretudo do nível de fiscalizaçªo, especial-
mente nos Estados-Membros em que os actuais
níveis de fiscalizaçªo sªo relativamente baixos. A
utilizaçªo, em especial, de estratØgias de realizaçªo
intensiva de testes no ar expirado, que levem os
condutores a compreender que tŒm uma probabi-
lidade significativa de ser submetidos ao teste,
constitui um meio dissuasor eficaz em termos de
custos, apesar de implicar um aumento do finan-
ciamento desta actividade.

6.2.2. O limite geral recomendado de 0,5 mg/ml, com
0,2 mg/ml para determinadas categorias de condu-
tores, afectarÆ alguns Estados-Membros mais do
que outros, dado que 10 Estados-Membros jÆ de-
senvolvem as suas políticas nacionais de «conduçªo
sob o efeito do Ælcool» tomando como base um
limite mÆximo de TAS de 0,5 mg/ml. A SuØcia
adoptou um limite mÆximo de TAS mais baixo
de 0,2 mg/ml em 1990 e dois Estados-Membros
jÆ aplicam limites mais baixos para categorias es-
peciais de condutores. Em consequŒncia, os efeitos
de reduçªo de acidentes e de vítimas mortais de-
corrente de limites mÆximos de TAS mais baixos
variariam consoante o Estado-Membro, mas seriam
principalmente determinados pela eficÆcia da fisca-
lizaçªo nacional e do cumprimento da lei por parte
dos condutores.

7. IMPACTO ECONÓMICO

7.1. O «problema económico» em zonas rurais remotas

7.1.1. No caso dos Estados-Membros que mantŒm ainda
um limite mÆximo de TAS de 0,8 mg/ml (especial-
mente o Reino Unido e a Irlanda), argumenta-se
que uma reduçªo para 0,5 mg/ml poderia, com
base em certos pressupostos relativos ao compor-
tamento sob o efeito do Ælcool e às prÆticas de
conduçªo, resultar numa reduçªo das vendas de
Ælcool e em perdas económicas. Tal poderia afectar
retalhistas (bares) em zonas rurais remotas, para os
quais o œnico meio de transporte Ø o automóvel
particular, devendo os condutores reduzir o seu
consumo de Ælcool, a frequŒncia das visitas ao
bar, ou ambos.
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7.1.2. A Comissªo Ø de opiniªo que o valor social da
reduçªo de acidentes decorrente de limites mais
baixos para a conduçªo sob o efeito do Ælcool
em toda a Comunidade, apoiada por fiscalizaçªo,
formaçªo e publicidade eficazes, irÆ muito prova-
velmente compensar possíveis perdas económicas
em algumas regiıes. Nªo hÆ razªo para que os
hÆbitos de conduçªo, bem como os hÆbitos de
consumo de bebidas, nªo possam mudar de
modo a adaptar-se à necessidade de separar a con-
duçªo da bebida a níveis de TAS comprovadamente
prejudiciais no que diz respeito à capacidade para
conduzir.

7.1.3. É de salientar que a Comissªo nªo recomenda uma
proibiçªo total do Ælcool para os condutores. AlØm
disso, a utilizaçªo de transportes pœblicos, a utili-
zaçªo conjunta de veículos, a designaçªo de um
condutor que nªo beba, a moderaçªo do compor-
tamento em termos de bebida ou substituiçªo de
bebidas alcoólicas por nªo alcoólicas, sªo opçıes
disponíveis para manter os hÆbitos sociais de be-
bida. É inevitÆvel que se verifique um conflito de
interesses, mas Ø preciso nªo esquecer que todas as
mortes na estrada tŒm um custo económico de 1
milhªo de euros e que a incapacidade para reduzir
a conduçªo indevida sob o efeito do Ælcool tem
tambØm um impacto económico real. O objectivo
da recomendaçªo Ø o de melhorar a segurança
rodoviÆria e nªo o de apoiar o «mercado de bebidas
alcoólicas» em algumas regiıes.

7.2. Necessidade de recursos adicionais para fiscalizaçªo
do cumprimento de limites de TAS mais baixos

7.2.1. Uma eventual introduçªo de limites mÆximos de
TAS mais baixos aumentarÆ, dependendo das mu-
danças nos comportamentos de conduçªo e bebida,
a carga para os agentes da polícia a um determi-
nado nível dos recursos de fiscalizaçªo. O esforço
nacional de fiscalizaçªo Ø um aspecto de importân-
cia fundamental para forçar a reduçªo do nœmero
de acidentes decorrentes da conduçªo indevida sob
o efeito do Ælcool. O relatório recente do grupo de
trabalho europeu sobre Ælcool, drogas e medica-
mentos salientou a importância da fiscalizaçªo. Ac-
tualmente, o nível de fiscalizaçªo em toda a Comu-
nidade varia significativamente. A adopçªo de limi-
tes mais baixos de TAS aplicÆvel à conduçªo sob o
efeito do Ælcool significarÆ inevitavelmente que
serªo necessÆrios mais recursos para uma dissuasªo
e fiscalizaçªo eficazes, especialmente nos Estados-
-Membros em que os níveis de fiscalizaçªo sªo re-
lativamente baixos. Sem um aumento significativo
dos recursos policiais destinados à actividade de
fiscalizaçªo, os limites mais baixos de conduçªo
sob o efeito do Ælcool poderiam ser contraprodu-
centes, dado que os recursos policiais limitados
poderiam ser absorvidos pelo controlo de um
maior nœmero de condutores que apresentam ní-

veis de TAS relativamente baixos, reduzindo a taxa
de detecçªo dos infractores mais graves, os quais
tŒm mais probabilidades de provocar acidentes gra-
ves.

7.2.2. Uma fiscalizaçªo contínua Ø essencial para gerar
um efeito dissuasor efectivo, mas os programas
de fiscalizaçªo, como os testes aleatórios no ar
expirado, sªo dispendiosos e implicam maiores re-
cursos. No entanto, Ø de salientar que os testes
aleatórios no ar expirado sªo muito eficazes em
termos de custos e que vale claramente a pena
investir neles. Mesmo assim, nªo Ø exagerado espe-
rar que o custo da maior fiscalizaçªo necessÆria
para obter uma reduçªo de 1 000 vítimas mortais
por ano na UE, no âmbito de um regime mais
harmonizado de limites de TAS, serÆ inferior à
avaliaçªo conservadora de 1 000 milhıes de euros
por ano decorrente das vítimas mortais previstas
que serªo salvas. AlØm disso, Ø necessÆrio reconhe-
cer que uma maior ligaçªo entre forças policiais
nacionais abre perspectivas para melhorar a eficÆcia
da fiscalizaçªo com os recursos existentes.

8. REQUISITO DE ESTAT˝STICAS DE ACIDENTES DE VIA˙ˆO

8.1. A nível nacional

8.1.1. O relatório do grupo de trabalho europeu sobre
Ælcool, drogas e medicamentos salientou as defi-
ciŒncias das actuais estatísticas relativas aos aciden-
tes relacionados como o Ælcool. A realizaçªo siste-
mÆtica de um teste de alcoolemia dos condutores
após um acidente de viaçªo e o registo dos resul-
tados para anÆlise estatística posterior sªo essen-
ciais para permitir um acompanhamento da eficÆ-
cia das medidas destinadas a reduzir a conduçªo
indevida sob o efeito do Ælcool. Em alguns Estados-
-Membros, embora a fiscalizaçªo policial esteja a
aumentar, os resultados dos testes de alcoolemia
nªo sªo registados de forma completa nas bases
de dados nacionais de acidentes de viaçªo. Os re-
sultados dos testes completos de alcoolemia (no ar
expirado e no sangue) ofereceriam os meios para
comparar a incidŒncia de conduçªo indevida sob o
efeito do Ælcool entre diferentes grupos de condu-
tores.

8.2. A nível da UE

8.2.1. Se todos os resultados desses testes fossem tambØm
enviados para o banco de dados comunitÆrio sobre
os acidentes de circulaçªo rodoviÆria (CARE) (1),
aumentar-se-ia significativamente a dimensªo da
amostragem para anÆlise das distribuiçıes de TAS
(e equivalentes no ar expirado) de diferentes grupos
de utentes da estrada a nível europeu. Tal propor-
cionaria uma fonte œnica de dados europeus para
informaçªo e acompanhamento dos efeitos das po-
líticas relativas à conduçªo sob o efeito do Ælcool.
A utilizaçªo em comum dos resultados sobre os
níveis dos testes de teor de Ælcool no sangue e
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no ar expirado apresentam um valor acrescentado
analítico substancial. AlØm disso, no âmbito do
programa de acçªo comunitÆria (1) em materia de
prevençªo de lesıes no domínio da saœde pœblica,
estÆ a ser promovido a acompanhamento epide-
miológico das lesıes por meio de um sistema co-
munitÆrio de recolha de dados e informaçıes sobre
lesıes (Euphin: European Union Public Health In-
formation Network � Rede de informaçªo sobre
saœde pœblica da Uniªo Europeia). Serªo obtidos
indicadores essenciais de lesıes, baseados em nor-
mas aceites mutuamente e proporcionando infor-
maçıes representativas a nível nacional, incluindo
indicadores noutros domínios de políticas relevan-
tes (por exemplo, segurança no trabalho, transpor-
tes e protecçªo civil).

9. NORMAS PARA EQUIPAMENTOS DE TESTE DE PESQUISA
DE `LCOOL

9.1. Necessidade de normas vinculativas da UE

9.1.1. O grupo europeu de trabalho sobre Ælcool, drogas
e medicamentos comunicou existir um vasto apoio
dos Estados-Membros para a definiçªo de normas
de mediçªo vinculativas da UE para equipamentos
de teste comprovativo no ar expirado, cujos resul-
tados possam ser utilizados como prova em tribu-
nal.

9.1.2. A capacidade para complementar os resultados das
anÆlises de sangue com os obtidos pelos equipa-
mentos de teste no ar expirado constitui um
modo importante de alargamento da fiscalizaçªo
por parte da polícia. Os Estados-Membros com
um limite mÆximo de TAS de 0,5 mg/ml utilizam
uma mediçªo de equivalente a teor de Ælcool no ar
expirado (TAE) de 0,22 ou 0,25 microgramas de
Ælcool por mililitro de ar expirado. Mas os vÆrios
dispositivos de teste no ar expirado actualmente no
mercado funcionam com graus variÆveis de pre-
cisªo. Isso significa que os Estados-Membros tŒm
de contar com uma margem de erro nas mediçıes
dos condutores submetidos ao teste, tanto nos seus
níveis de TAS como de TAE. A tolerância para
erros de mediçªo varia consoante os Estados-Mem-
bros.

9.1.3. No contexto de limites mÆximos harmonizados de
TAS na UE, os limites recomendados de TAS de
0,5 mg/ml e 0,2 mg/ml nªo incluem qualquer to-
lerância para erros de mediçªo. A definiçªo de
normas de mediçªo harmonizadas para os equipa-
mentos de teste constitui um meio mais simples

para reforçar os limites de TAS e TAE harmoniza-
dos, com base na capacidade tØcnica dos equipa-
mentos de ensaio aprovados. Os limites estatísticos
admissíveis para erros de mediçªo serªo mais es-
treitamente harmonizados atravØs do desenvolvi-
mento de normas para equipamentos de teste.

9.1.4. Alguns Estados-Membros incluem tambØm uma to-
lerância generosa na mediçªo do nível de TAS, a
fim de incentivar os condutores apreendidos a op-
tar pelo teste no ar expirado em vez da anÆlise de
sangue, que Ø um teste mais dispendioso e moroso.
Na SuØcia, apesar de ser aplicÆvel desde 1990 o
nível relativamente baixo de TAS de 0,2 mg/ml,
o nível de tolerância admissível para os resultados
dos testes permite aos condutores beber atØ
0,34 mg/ml em algumas circunstâncias. O objec-
tivo deste aumento do nível de tolerância Ø aumen-
tar o nível de fiscalizaçªo, dado que, com um de-
terminado nível de recursos policiais, Ø possível
executar um nœmero muito maior de testes com-
provativos no ar expirado do que anÆlises de san-
gue. Esses níveis de tolerância devem inevitavel-
mente ser determinados pelos Estados-Membros,
que tŒm de equilibrar o efeito dissuasor do limite
legal de TAS com o efeito dissuasor de um nível de
TAS ligeiramente mais elevado, mas admissível,
com maiores níveis de fiscalizaçªo.

9.1.5. A Comissªo estÆ actualmente a elaborar um pro-
jecto de proposta de directiva relativa a instrumen-
tos de mediçªo que, caso seja adoptado, harmoni-
zarÆ os requisitos de precisªo da mediçªo com
equipamentos de teste comprovativo no ar expi-
rado a nível da UE. As orientaçıes para normas
internacionais sªo definidas pela Organisation In-
ternationale de MØtrologie LØgale (OIML) e os Es-
tados-Membros baseiam a sua legislaçªo nessas
normas.

10. DIMINUI˙ˆO DA CAPACIDADE DOS CONDUTORES DE-
CORRENTE DO EFEITO COMBINADO DO `LCOOL E DAS
DROGAS

10.1. Problema das drogas ilegais

10.1.1. A investigaçªo recente sobre os efeitos da mari-
juana na capacidade para a conduçªo (2) concluiu
que os efeitos de diminuiçªo da capacidade do
condutor decorrentes do consumo de canÆbis
apenas, com produçªo de doses de tetrahidroca-
nabinol (THC) de 100 a 200 ug/kg, nªo eram
muito diferentes dos efeitos de diminuiçªo da
capacidade atribuíveis a outras drogas, ou a ní-
veis de TAS superiores a 0,8 mg/ml. No entanto,
verificou-se que as mesmas doses de THC,
quando combinadas com uma quantidade de Æl-
cool suficiente para produzir um TAS de
0,4 mg/ml, ocasionava efeitos graves de dimi-
nuiçªo da capacidade do condutor.
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10.1.2. Estas provas de risco elevado para os condutores
e motociclistas e a crescente utilizaçªo do uso de
canÆbis e da detecçªo de THC (bem como de
outras drogas ilegais) em condutores envolvidos
em acidentes (1) constitui uma preocupaçªo cres-
cente para a segurança rodoviÆria na UE. No
entanto, existem muitas drogas ilegais e nªo Ø
clara a forma como elas irªo interagir com o
Ælcool em termos de diminuiçªo da capacidade
para conduzir. AlØm do mais, o plano de acçªo
da UE de luta contra a droga 2000-2004, san-
cionado pelo Conselho Europeu da Feira, apela
para que a Comissªo e os Estados-Membros in-
vestiguem os efeitos da conduçªo sob a influŒn-
cia de drogas ilícitas e de medicamentos. A posse
e uso de todas as drogas ilícitas Ø, por definiçªo,
um crime punível pela legislaçªo nacional. Dado
que a posse ou uso de drogas ilegais Ø, de qual-
quer forma, um crime punível pela lei, compete
aos Estados-Membros decidir se a conduçªo sob
a influŒncia de drogas deve ou nªo ser tratada
como um crime mais grave que a conduçªo sob
a influŒncia do Ælcool, pelo que este aspecto nªo
Ø tratado na recomendaçªo.

10.2. O problema das drogas legais

10.2.1. O uso de drogas legais (medicamentos), isolada-
mente ou em combinaçªo com o Ælcool, bem
como o respectivo efeito de diminuiçªo da capa-
cidade do condutor, Ø tambØm uma questªo
muito importante no contexto de um maior
risco de acidentes. Mas o nœmero de drogas le-
gais Ø muito grande e os seus efeitos de dimi-
nuiçªo da capacidade do condutor nªo estªo, de
forma alguma, tªo bem estudados como os efei-
tos do Ælcool. Por exemplo, as benzodiazepinas
sªo um grupo de medicamentos muito utilizados
que, em combinaçªo com o Ælcool, podem pro-
vocar uma diminuiçªo da capacidade do condu-
tor no mínimo tªo grande como combinaçıes de
pequenas doses de Ælcool e de canÆbis.

10.2.2. Toda a questªo dos efeitos das drogas legais nos
condutores Ø, em si mesma, um tema muito
complexo, constituindo o aspecto específico da
combinaçªo do Ælcool com drogas legais apenas
uma parte. No entanto, os Estados-Membros po-
dem decidir tratar esta questªo na sua legislaçªo
nacional. A nível europeu, haverÆ benefícios ób-
vios decorrentes de um intercâmbio de informa-
çıes relativas aos resultados da investigaçªo e às
melhores prÆticas.
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